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DATA DE INSTAURAÇÃO: 09/01/2023 
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OBJETO: Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria 
contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-
tcm e recurso humanos para atender a demanda 
da Câmara Municipal de Mulungú do Morro. 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 01.01.000 Câmara Municipal de Vereadores 
2001 Desenvolvimento e Assessoramento da 
Câmara Municipal 
3390.35.00 Serviços de Consultoria 
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JÚLIO A SANTOS 

Camara Municipal de Mulungu do Morro 

Jnh"-IOo 
sexta-feira, 6 de janeiro de 2023 1 Ano 1 - Edição n° 00002 1 Caderno 1 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULÚNGLJ DO MORRO-BA 
Praça- Elza Mana de Jesus, n°205-Centro- Mulungu do Morro- Telefax-(74)3643.1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

Portaria n° 002/2023, 06 de janeiro de 2023. 

"NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
DE MULUNGU DO MORRO - BAHIA" 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE: 

Art. 1° Fica nomeada a Comissão Permanente de Licitação, nos termos da Lei 8.666/93, com 
finalidade de resolver, examinar e julgar todos procedimentos licitatórios desta Câmara. 

Art. 2° A Comissão de Licitação a que se refere o artigo anterior será composta pelos seguintes 
membros: 

Crisley Sebastiana Souza Gomes Presidente 
Núbia Maciel da Silva Marques Membro 
Manoel Missias Timoteo de Souza Membro 

Art. 30  O Presidente da Comissão poderá ser substituído em seus impedimentos, pelos membros 
designados obedecida a ordem sequencial. 

Art. 4° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a 02 de 
janeiro de 2023. 

Mulungu do Morro - Bahia, 06 de janeiro de 2023 

Pre idente da Câmara 
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Camara Municipal de Mulungu do Morro 

Múnieíoie 
sexta-feira, 6 de janeiro de 2023 l Ano 1 - Edição n° 00002 I Caderno 1 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Mana de Jesus, no 205. Centro- Mulungu do Morro- Teiefax-(74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001.49. 

Portaria n° 003/2023, 06 de janeiro de 2023. 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, RESOLVE; 

Art. 1° Nomear o Sr. CLACIANO DE SOUZA MASCARENHAS para exercer a função de gestor 
fiscal dos contratos da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - BA. 

Art. 20  Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 
janeiro de 2023. 

Mulungu do Morro - Bahia, 06 de janeiro de 2023 

JÚLIO 'iÇrA SANTOS 
Pre dente da Câmara 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

Mulungú do Morro - BA, 03 de janeiro de 2023. 

Ofício n° /2023 

Exmo(a). Sr(a). 
Júlio Souza Santos 
MD. Presidente da Câmara Municipal de Mulungú do Morro 
NESTA 

Assunto: Requisição de Serviços 

Sr. Presidente, 

Vimos, através do presente, requerer a contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de 
Assessoria e Consultoria contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-tcm e recurso humanos, para 
atender a demanda da Câmara Municipal de Mulungú do Morro. 

A contratação justifica-se pelo dever do gestor de obter um serviço de qualidade, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 

Para tanto é necessário no exercício deste mister observar os ditames da Lei 4.320/64 - Lei de Finanças 
Públicas; Lei Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; e Resoluções do Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia, especialmente a Resolução TCM n°  1060/00 que trata da documentação 
mensal e prestação de contas anual de Prefeituras e Mesas de Câmaras. 

Deste modo, vê-se que o serviço tem natureza singular, pois exige a atuação de empresa de notória 
especialização técnica, com vasta experiência no campo da Administração pública, capaz de garantir a 
prestação de serviço adequada, nos moldes da Legislação citada. Ademais, além da qualificação, deverá ser 
observado na contratação o quesito subjetivo relacionado a confiança desta Casa na capacidade da empresa 
a ser contratada de bem atender as obrigações assumidas, de forma que a escolha da empresa devera 
observar elementos objetivos e subjetivos, conforme determina a Lei 8.666/93 e decisões administrativas e 
judiciais exaradas no âmbitos das Cortes de Contas e Tribunais. 

Certos do atendimento, reiteramos os votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

41 

W-"ierson Fideles de Souza 
1 o secretário 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Acolho as justificativas do Secretário da Mesa Diretora e tendo em vista a real necessidade 
da contratação dos serviços, determino a Comissão Permanente de Licitação que proceda 
a imediata deflagração do processo administrativo, com a prévia pesquisa de preços, 
ouvindo-se a tesouraria sobre a disponibilidade de recursos orçamentários próprios para 
cobertura das despesas e a assessoria jurídica durante o procedimento. 

Mulungú do Morro - BA, 03 de janeiro de 2023. 

-51 

Júlio :ou - Santos 
Presidente da Câmara Municipal de Mulungú do Morro 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n°205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

Mulungú do Morro - Bahia, 04 de janeiro de 2023. 

OF. GAB. PRES. N° /2023. 

limo. Sr. 
Crisley Sebastiana Souza Gomes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Ofício n° 12023 - contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de 

Assessoria e Consultoria contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-tcm e recurso humanos, 

para atender a demanda da Câmara Municipal de Mulungú do Morro. 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista a necessidade premente dos serviços de Assessoria e Consultoria contábil, orçamentária, 

financeira, patrimonial, e-tcm e recurso humanos, para atender a demanda da Câmara Municipal de 

Mulungú do Morro, vimos solicitar a abertura de processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação, 

visando à contratação de serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica para manutenção dos serviços desta 

Câmara Municipal, pelo período de 12 (doze) meses, sendo que o valor total da proposta deverá ser pago em 

13 (treze) parcelas fixas conforme descrição a seguir: 

Na oportunidade, renovamos os nossos protestos de elevada consideração e apreço, colocando-nos á 

disposição para quaisquer esclarecimentos complementares. 

- . Júl io ' a Santos 

Item Descrição Custo Custo 
Estimado Estimado 
Unitário Total 

01 prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria 
contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-tcm e R$ 8.500,00 R$ 110.500,00 
recurso humanos, para atender a demanda da Câmara mensais 
Municipal de Mulungú do Morro. 

TOTAL 13 PARCELAS R$ 110.500,00 

Presidente da Câmara Municipal de Mulungú do Morro 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

Mulungú do Morro - BA, 04 de janeiro de 2023. 

Ofício n° /2023 

limo(a). Sr(a). 
Tesoureiro da Câmara Municipal 
NESTA 

Prezado(a) Senhor(a), 

Venho, através deste, solicitar que seja informado a esta Comissão de Licitação se existem 
recursos orçamentários próprios para assegurar o pagamento de obrigações decorrentes 
da execução de Serviços de Assessoria e Consultoria contábil, orçamentária, financeira, 
patrimonial, e-tcm e recurso humanos, para atender a demanda da Câmara Municipal de 
Mulungu do Morro, pelo período de 12 (doze) meses, cujo custo das parcelas a serem 
pagas após pesquisa de preços, foi estimado em R$ 8.500,00 (Oito mil e quinhentos reais). 

Confiante no atendimento do presente, aguardo seu pronunciamento. 

Atenciosamente, 

Crisley Sebas i - a Souza Gomes 
Presidente da Comissão de Licitação 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

Muiungú do Morro - BA, 04 de janeiro de 2023. 

Ofício n° /2023 

limo(a). Sr(a). 
Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Mulungú do Morro 
NESTA 

Prezado(a) Senhor(a), 

Venho, através deste, encaminhar o presente processo objetivando que seja 
analisado e emitido Parecer Jurídico sobre a possibilidade de se fazer Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos do art. 25, II, c/c art. 13, III, da Lei 8.666/93, para a contratação de 
Serviços de Assessoria e Consultoria contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-tcm e 
recurso humanos, para atender a demanda da Câmara Municipal de Mulungú do Morro., 
serviço técnico especializado, de natureza singular, que deverá ser prestado por 
profissional de notória especialização técnica, pelo período de 12 (doze) meses, cujo custo 
mensal foi estimado em R$ 8.500,00 (Oito mil e quinhentos reais). 

Para tanto, seguem documentos de habilitação e proposta comercial da empresa 
MDC CONTABILIDADE E CONSULTORIA - ME para análise, uma vez que após pesquisa 
de mercado foi constatado que esta empresa detém a qualificação necessária para 
executar os serviços, nos moldes requisitados por esta Câmara Municipal, além de ter 
apresentado preço condizente aos valores praticados pelo mercado. 

Do mesmo modo, segue minuta do contrato a ser celebrado para análise desta 
assessoria, nos termos do art. 38, § único da Lei 8.666/93. 

Confiante no atendimento do presente, aguardo seu pronunciamento. 

Atenciosamente, 

Crisley Sel. ';na Souza Gomes 
Presidente da Comissão de Licitação 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA EABERTURA 01.019.67610001-90 2510111996 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
MDC CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME CE FANrSIA: PORTE 
MDC CONTABILIDADE ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔNCA PRINCIPAL 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2. Sociedade Empresár(u LimitdD 

LOGRADOURO NÚMERO [—COMPLEMENTO 
AVANDRADE 336 ANDAR: 1; 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
44.895-000 ] CENTRO BARRO ALTO BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
MDC@MDCCONTABILIDADE.COM.BR (74) 9971-5170/(74) 9971-5174 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

srruAÇÃo ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
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ALTERAÇÃO N° 02, REATIVAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL ; 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

CONTBA - CONTABILIDADE BARRO ALTO LTDA 

MILTON DAMASCENO CIRINO, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial de be.- - -, 
nascido em 06/03/1958, Técnico em Contabilidade inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado da Bahia, sob o número 016975/0-0, natural de Canarana Estado da Bahia, residente e domiciliado 
à Rua 21 de Abril, 35— Casa - Vila Lagoa Funda - CEP 44895-000 - Barro Alto, Estado da Bahia, portador 
da Carteira de Identidade número 1.933.920 SSP BA e CPF número 142.439.205-59. 

VANDOALDO VIEIRA MOITINHO, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
nascido em 11111/1961, Técnico em Contabilidade inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado da Bahia, sob o número 015900/0-4, natural de Canarana Estado da Bahia, residente e domiciliado 
à Travessa IX de Maio, s/n - Casa - Centro - CEP 44895-080 - Barro Alto, Estado da Bahia, portador da 
Carteira de Identidade número 02.824.720-82 SSP - BA e CPF número 215.311.705-44, únicos sócios da 
Sociedade Empresária - CONTBA Contabilidade Barro Alto Ltda, com sede na Avenida Andrade, 254 - 
Centro - CEP 44895-000 - Barro Alto - Estado da Bahia, registrada na Junta Comercial do Estado da Bahia 
- JUCEB, sob o número 29201664261 em 25/01/1996 e inscrita no CNPJ sob o número 01.019.676/0001-90 
resolvem assim, alterar, constituir uma filia), reativar e consolidar o contrato social: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A Sociedade Empresâria passará a girar sob o nome empresarial MDC CONTABILIDADE & 
CONSULTORIA LTDA, sendo regida de conformidade com a Lei ng  10.406/2002 e supletivamente pela Lei 
n2  6.404178. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

A sociedade passarà a ter sede e foro na,'Avenida Airado,. 336 - 10 Andar - Centro - CEP 44895-000 - 
Cidade de Barro Alto .- Estado da Bahia e paraeventual propositura de qualquer ação ou procedimento 
entre os sócios ou deles contra a sociedade, fundada em sua existência, administração ou neste 
instrumento, Úca Isto o foro da Cidade de lrecê, Estado da Bahia, corri renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais especial ou privilegiado que seja, ainda que venha ocorrer mudança de domicilio de qualquer 
cotista. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

É admitido na sociedade o SR. ANGELO VINICIUS DANTAS SILVA CIRINO, brasileiro, maior, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, nascido em 20/04/1983, Contador, inscrito no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado.  da Bahia, sob o número 036519/0-6, natural de Canarana Estado da Bahia, 
residente e domiciliado à Averida Raimundo Bonfim, 486 - Coopjrecê - CEP 44900-000 - lrecê Estado da 
Bahia, portador da Carteira de ldeni:dade número 942634268 SSP-BA e CPF número 007.627.665-14. 

CLÁUSULA QUARTA 

Retira-se da sociedade o SR, VANDOALDO VIEIRA MOlTINHO identificado e qualificado no preâmbulo 
deste instrumento, a qual cede e transfere o total de suas cotas ao sócio ora admitido. 

Parágrafo Única - O sócio retirante declara ter recebido todos os seus direitos e haveres perante a 
sociedade, ficando ainda o mesio, soldário corno os sócios cessionário, obrigado ainda a responder por até 
02 (dois) anos depois de verlco esta instrumento de alteração de contrata. 

CLAÚSULA QUINTA 

O Capital Social passará a ser R$ 40,000,00 (quarenta mil reais) dividido em 4.000 (quatro mil) quotas, todas 
com direito a voto, no valor nominal ce RS 10,00 (dez reais) cada uma, que estão distribuídas entre os 
sócba daforrna a seguir especificada e as novas quotas serão integralizadas neste ato em moeda corrente 
do pais: ., 

1 



SOCIOS QUOTAS VALOR TOTAL j 
'NGELO VINICIIJS DANTAS SLVACIRINO 2.000 R$ 20.000,00 .1:1 
MILTON DAMASCENO CIRINO - 2.000 R$ 20.000,00 

TOTAIS 4.000 R$ 40.000,00 

2 
1 

CONTINUAÇÃO DA ALTRAÇIO N°02. REATIVAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA 
OCtEDAD EMPRLSÁRIA ILIMITADA CONTBA - CONTABILIDADE BARRO ALTO LTDA. 

CLÁUSULA SEXA 

Será constituída urna fi!ial que situará ã Avenida Raimundo Bonfim, 482-A - Térreo - Coopirecê - CEP 
44.900-003 - 1cê - Eso . Bahia, e para eventual propositura de qualquer ação ou procedimento entre 
os sócios eu deles. centra a soedade, fu oada em sua existència, administração ou neste instrumento, fica 
eieito o oro da Cidade de !rec - estado da Bahia, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais 
especi eu pivilegiedo que seja, ainda oulá venha ocorrer mudança de domicílio de qualquer cotista. 

CLÁUSULA SETIMA 

A Sociedade não tøin r ponsabiIkaoe tênruca pelos serviços, A Responsabilidade técnica pela execução 
dos seiços pofis:onas pesLdc. pela 3oedade estará a cargo de todos os sócios com exceção dos 
previstos na alínea c" do artírjo 25 dó OaLratc Lei 9295/46 e a responsaoliidade dos sócios são restritas ao 
valor de suas qo.as, cenforme p caltua o artigo 1.052 dc, Código Civil, Lei n2  10.40612002. Os sócios não 
responderão subsidiaiarr,r.a pelas obrigações sociais, conforme estabelece o Artigo 1052 de o Artigo 997, 
VIU, do Código Civil, Lei Si 10.46,02002, mss, todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 

CLÁUSULA OITAVA 

A adr1lraçãc u sociedaJo b aos sàcios MILTON DAMASCENO CIRINO e ANGELO V1NlClU$ 
DMTA SILVA C;RINO, no preâmbulo deste instrumento, ficando autorizado o uso do nome 
ernpial, d ra,do-o ue cço e investidos dos mais amplos e gerais poderes, podendo 
representá-la em »zo fora doa rias re'ações com terceiros, nas repartições públicas e autarquias, 
assinando eM conjunto ou saparadarnente, todos os documentos necessários à gestão dos negócios, 
podendo inclusive nomear procuradores, desde que com prazo de mandato determinado e poderes 
específicos. 

CLÁUSULA NONJt 

Os adrtiuiistrdores . ce,s d' lei, que não estão impedidos de exercera administração da 
bocidde, o. ki cpacai, u m óe condenação crimina', nos termos do art. tOli, § 1, da Lei 
n Ioe.2c)2, ou por se econt.r,r sb es afeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos púb,cos Ou poi cr.tne faGmertar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a eccnorría poufar, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concor:ncia, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, bem como, não se acha incurso 
na proibição da arquivamento previsto na leln2  8.934/94. 

J4 DO CONTRATO SOCIAL 

Á v i mifl'"s 
" sj, 'a ;rla-se o contrato social, com e seguinte redação: 

MlLT3W DAMAS CIRINO, btauioiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
nascido 4,.-n 061O3/5, Técnico em Cctahifldade inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do 
Estede ca Bahia, o meo C1975/O-C. natural de Canarana Estado da Bahia, residente e domiciliado 
á Rua 21 de Abd. 35 - C -. V Lgca Funda -- CE? 44$95-0'0 - Barro Alto, Estado da Bahia, portador 
ria C.rc e Id tidace inv: '.!)3 R2 P -- BA e CPF -úrocra 142.439.205-59, 



2 003 
2 33 

R$ 20.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 40000,00 

QUO A3 VALOR TOTAL •-.. 

!.L 1  

CONThU.ÇÃCJ '° 02, REATIVAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA 
E  lá,  J tUA L1TADA CONTI3A - CONTABILIDADE BARRO ALTO i..T&A. 

ÂGEtO :icts ai) #TAS ClFPO brasileiro, maic'r. casado sob o regime de comunhão parcial 
ce 1-2 's r cri 20,'4' i 0f3 cnIador. inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do Estado da 
Bah c n.inrj 036519/0-6 'Ur& '4e Canarana Estado da 8a'ia, residente e domiciliado á Avenida 
Riririo Ecrrr, 086 — Coo-r à - 'E7 '930-000 - lrecè Estado da Bahia, portador da Carteira de 
.dertida: rume-z-. 942 2R CPF número 0".627.€65-14, únicos sócios da Sociedade 
Em, prcr' MC COM tI. U't.E?. 0,'P1S1 LTORIA  LIDA, com seda na Avenida Andrade, 336— 10 
Andar - Ccrtrc -. .- P 44.' -•C\Sn---o -- Est3d3 da F3't.a. rgstrda na Junta Comercial do Estado 
da Bctha — Jl.CEB. C£b c 29211684261 em 2510i/1996 e inscrita no CNPJ sob o número 
01 01  C1  ?76,X0 1 C resive'i z .sirr,, rr 'da' o contrato socal. 

CLAUSULA PRlJERA 

A S»d. rn' ' i e'T.psa'iel 'flDC COtlT,.'l,LDADE & CONSULTORIA LTDA, 
40/2002 o siri pela Lei n9  6.404/76. 

tLJ USULA SEGUNDA 

A :- cr-, r. /-'• ri iia', 326 — 10 Anoar — Centro - CEP 44895-000 — Cidade de Barro 
Altc — :,L.o c.. 9E i t. r .ri prnpstra de qualcus ço ou procedimento entre os sócios ou 
dccc cr1ra i r:JciE -  'inJF cri siju axístência, adrrin rz;.o oz, neste instrumento, fica eleito o foro 
da de io, Esa, 33 :.: '  r6'n r a d ca exp: quaucr outro, por mais especial ou 

ca 11._c,.a co d. iiqe: cotista. 

(' USULA TERERA 

A - -.r  tr A' " 1  n - .'. tr;'.rn 482-A - Trro Coopirecê — CEP 44.900-000 — lrecé — 

Es. i : 3  t..ii . 'ioft de qualquer aç ou procedmento entre os sócios ou deles 
con ,, . 1U1,12 a ' . . txit'n-a dminisitç.z, ou nesta instrumento, fica eleito o foro da 

—J3 ,c,., .'. '. eur uiocia expressa de quaquer outro, oor mais especial ou 
x,t,, n c rcr rndança de d'iI;o ¼ çuairiuer cotista 

•L.ULA ourT 

Co-. 1 'a saci .c c'- Irpr Ir ;.' de Serv;ços C:ritaeis, conforme previsto no artigo 25 do 
Dec- 'i' • 

't.tiSULA QUINTA 

0 L :.z-. reis) d'cido m 03 (quatro mC) quotas, todas com 
dire.. •. :. . za .41, c.4ue asião dstribufdas entre os sócios da 
fomii LO ítC ir.ega:z s r..s4 €. zto a;n moeria corrente do pais: 

•1.f! 1 • 

dos. 
•1. 

'-. 

P,3 os s,rvç.c- 1e s,ensabi idada t6cnc3 pela execução 
d's os sóco com exceção dos 

ó ' 

J 



NTfl.'UA(O DA AI EA' .° C2, REATIVAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA 
EA E J!ITADACONTBA CONTABILIDADE GARRO ALI  LTD. 

prev.tc - 1 r' nc tnz' 2: Li 925/46 e a. rcpc1sabIIdades dos sócios são restritas 
ao vor rc' . o tgo 1.052 do Ccdg CMI. Lei n2 1040612002. Os 56cb3 
não .. s jrJr .i . ra soca c ."orc rstabelece o Artigo 1052 dc o Artigo 
997, V 1. ci C' c C L C mas. tO3S ndeT soariamente pea integralização do 
capita c 

LÂUEULA SETtIA 

A a&. - çc an scr. ): cios  MILTON DA SCENO CIRINO e ANGELO VINICIUS 
DAN %.. €2;.. i1LrIO ch*te .rr..r te, Úcardo autorzado o uso do nome 
empi c-; L'L n es€iJs t iaic  arn1os e gerais poderes, podendo 
reprt.... .' Ç. :o jús czru t'c.. es ids iep.€rtições públicas e autarquias, 
assir.'dc u . c À. ., €ocos os OCirie. r. csár€os a gestão dos negócios, 
pode do 2Lf 3CiO€ •& desde qua com prato cc mandato deferminado e poderes 
especf cos. 

C4..AUSULA OITAVA 

aceE o. ... 
ou ic.a - 2tun j. ii .. 

concrtu rr .('.:'( 
Incur''. Ljtv,1 "-  € 

tli H, que não e vi,1 íripodiaos de exercer a administração da 
c ie1uç.o .. c teimas do s't 1.01, § 1, da Lei 

-,. c a, .c 't '.t' ainda qu 2 temporariamente, o 1. 
E. iU. . de preva: ;.çii, pe,,a ou suborno, concussão, peculato, 
' sis.n€ f:ianirc€ iackin,, contra normas de defesa da 

. 'í 'bca C& 2 picp- edade, bem como, não se acham 
' rLe- rio  393.E.34. 

Os  

SOCk;  
n9 1í: 

r.. 

CLÁUSULA NONA 

As e 
pres 
ficar. - 

• ue -L .' e secretariadas pelos sócios 
2 •. itro em órgão competente, 

'ii lei -à . •çc e I2vr.Ltra J L:;i.i de, AÍA. 

ParaV / tc • :ç : i r..o Ju : dará por escrito, com obtenção individual 
de eL ,. 113—C  "S.  ,c UC. .. ,. i,ii€r -IG , rk.açâo c. .çncio, conforme § 6, do artigo 1.072, da Lei 
n2  10 •')'2t'..2 

Pare L i.€i- 
den Z. 

a's com a çe ':ii primeira convocação, de titulares 
... Ju€ 1.• , .9 •. i 

Par.' ç . - . ,i.'tt cci -i-  co es decidirem por escrito sobre as 
mat.'i .0 -: -r -1 i:r eÁr 9 30  dr, art. 0'2 da Lei n' 10.406/2002. 

,n - €.. .. :... ;; #t i ricà ter L3 ,vistis em lei, ordinariamente, nos quatro 
prim€ L .1 t-Ie1.).s ul 12 •;.I c.e acr, L C;C o 3rtgc 1.078 da Lei ri2  10.406/2002 e 
extrc . ' . 

 
Sr- -:31t car v3cr''.cmento dos sócios, salvo se todos 

oss.' .. ,. t .... uerc 

Part 
no  - 

r, "cb e r - :'- j. tratárias, rassalvado o disposto 

1.' 2-€co fta ern '- ardo 

.ie 2 ..e. ç-o €o estado de liquidação; 

4 r 

. -. 1 -ai 



C7 3 O.k! Ü , REATr/AçÂo E CONSOLIDAÇÃO CONTRAUAi DA 
ri ii DA CO - A - 3tt IDADE BARRO ALiO LTDP 

& .- t o.s:
.

:uze e ojuIgam.rto is contas; 

Pará 4  - c :.:i — cetra;sCct só'tos são tornda, obse;vdo os quoruns mínimos a seguir: 
-

Qrr.sr 1t -' -1.rrc, a três quartos do captal social, nos casos previstos nos 
inciw:Vo '.' :o t. •07 J 2302: 

2 - c o J fr :i%.nI:. . - . s rotida do cpita social, ]os casos previstos nos incisos II, 
tu, IV a 1 - - 

3 - ,.'j-  1 r
'0.
"

; C3S )ravi.~ -oL r33t0 contrato ou na lei. 

CLÁUSULA DÈCI.IA 

Pela . '. riji.t, i: - n co.a urna .€trad3 mensal  título de pró-labore, 
obsen':1i s J '

r., 'ï unc t 

ECMA Ri 

O t3c , 4 

exerccic' )s Cr.i 
demo: ';c' l.:rr ri"-  r' 

r.r ,.v,, encerrido- 51 de dezembro e ao término de cada 
J1t.S jusficacL s de sua administração, elaborando as 

j-k r. 
distr. "_ cr •-.& T; 'C. 1' 

autorbc -  .'i  

m tuno dos 'cocos, d»damente convocada, a respeito da 
•.r-:ic': irri u  pecentuais oir p aricpço do quadro societirio, segundo 

1 1 

_____ . 

base - L' 

afet2 o . Lit :l 

z .11  a ir cad:11te lucros do exercício, com 
.c ot: epos'i lucros quando a distribuição 

- cjo 1.059 ca L. r 10406/2032. 

L,-  .'. )SI.LM DÊCiMA SE3043 

As . : a odEr - ':: d: eu trnsericas sem o expresso 
c .i '- c. oeito da preferência para os 

sócic - .. 

da Scáte-nde tieverá comunicar aos demais, por 
inter -. a de 30 (ro..ita dias, a sua intenção de não mais 

JLA DÉCÉN!A 1}IJ 

O fR. • .. ti ' oniqlei src r e çuvtnirá causa para dissolução da 
Soc. 

Parí F «t ..1, . c,.. imedinenk' ai de qu'..uer uni dos sócios, caberá aos 
sóc:o. k. •. . . , ;.. - 

. .c .os .1crdro, ci r€'- 'nte legal, proceder ao imediato 
leva - . '• -r'. do. rivares c' a urna das partes, na proporção das 
quot . 

Parác - P Ci i i~In art 2/rtsdc te -1 cid.: w,  0I imo dia do mês anterior ao 
evenL 

/--\ 
- 5 



MIL Ni 
RG 'Jj :- 

VAN 3 . 

$T4 1-Iça zi(s) 

Tj  

til 

1 

PEOTRO Et 9i2O13*$ 
M 

1 •. • :1 tedrJfa 

trto 1 ij $ 

.tg37 . *iO-013 

co.i .çÃc £ J W 02, REAT1VAÂ0 E CONSOLIDAÇÃO CONTRATJA. DA 
SDCiDi.t i tE L"tTADA COHTS. CONTABILIDADE BARRO ALTOLED"A. 

:I.ÀUSULA DÉCIMA C.JARTA 

De cont o qi ot o 1 53 parágrafo. L. Lc, co Código Civil (Lei n° 10.406I2002)- 
r n ' cm:rc. c ccstc cir2o as disposições contidas na Lei das 

Societac rr'r& c, .. 3r. r.te às SociGz3d Emrr.sarias Limitadas, bem como pela 

U:JLA DECIMA QUINTA 

ParG p'r-I  oc1ir, cc aie1 :' p.ocedirnento arre os ócios ou deles contra a sociedade, 
funoc' .istoriu-  d.'&tr; o -1estf lswua~t 'c@ eleito o foro da Cidade de lrecé, Estado 
da 6. .. -. .. - ou c. por i,lais çea Oti privilegiado que seja, ainda que 
venl' . r.x i,j& rr . . dsctta 

E, pc e.'a .ni ; ji ' :. . !.: r' o pree1tt .-trr- de Contrato Social, em 3 (três) 

vias o i i, a ' ir ma .;'y . s.. rneads. 
,-2 
/ 

TES L. ' 

AC w,Js DANTAS SILVA CIRINO 
.4J8 - 6A / CP~ 007.627.665-14 

t , ?R1 ITIIIt3S 

Lu'& a  

RG 4 . •4 r,,: ti' C. - . •O1 

• . (L 
.i.. Msc nns 

SSPSA / CPF 055.761.855-01 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 01.019.676/0002-70 
Razão 

MDC CONTABILIDADE E CONSULTORIA.LTDA 
Social: 

Endereço: AV RAIMUNDO BOMFIM 482 A TERREO / COOPIRECE / IRECE / BA / 
44900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 19/12/2022 a 17/01/2023 

Certificação Número: 2022121900395714614164 

Informação obtida em 20/12/2022 09:37:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade rio site da Caixa: 
www.caxa.gov.br  



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 16/12/2022 16:12, 

SECRETARIA DA FAZENDA 

 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20227077860 

RAZÃO SOCIAL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

01.019.676/0002-70 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 16/12/2022, conforme Portaria n°  918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:I/www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.tpt 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CÉRTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MDC CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 01.019.676/0001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:IIrfb.gov.br> ou <http:/Iwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:36:03 do dia 23/09/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/03/2023. 
Código de controle da certidão: 3CB7.4E15.0331.29B7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Prefeitura Municipal de Irecê 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
PRAÇA TEOTÕNIO MARQUES DOURADO FILHO, 01 CASA 

CENTRO - IREC - BA CEP: 44900-000 

CNPJ: 13.715.891/0001-04 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00265712022.E 

Nome/Razão Social: MDC CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA - ME 

Nome Fantasia MDC CONTABILIDADE 

Inscrição Municipal: 000.005.989/001-65 CPF/CN PJ: 01.019.676/0002-70 

Endereço: AVN RAIMUNDO BONFIM, 482 A SERVIÇO 

LOT COOPIRECE IRECÉ - BA CEP: 0- 

RESALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta certidão foi emitida em 08/12/2022 com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 06/02/2023 

sta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 2600007932480000006372060002657202212088 

11 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://irece.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 16/12/2022 às 16:10:43 
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PODER JUDI DIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MDC CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 01.019.676/0002-70 
Certidão n°: 31678783/2022 
Expedição: 23/09/2022, às 08:34:28 
Validade: 22/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MDC CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 01.019.676/0002-70, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Cetidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de"  execução de acordos, firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

D&vids e õ: cnd@tsI: 
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11 fitítora da ltníuersidade Ilorte do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em uísta a conclusão em 18 de dezembro de 2010 do 

(Curso de 13raduaço em Cíêncías Itontábtís 
e a sessão solene de cotação de grau em 26 de março de 2011 confere o título de 

atharc1 em lCíências foutábcLs a 

i11ncfo iiíníctus ii)antas í1ua 11íríno 
brasílcíro, natural do Estado da Bahia, nascido a20 de abril de 1983, 116 09426342 68-11, e outorga-lhe o presente Díploa, a tbn 

de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

11níocrSídade Ilorte do parana 
]!slado do Paran,  

.1\ 
L,. •' 

-1 

(3 

, •~ 

Londrina, 10 de maio de 2011. 



UNOPAR 

Diploma n° 00526 anotado no Livro n° 001 lis 00030. 

As assinaturas da Reftun e da Chanceler da 1 nopar, no anverso do 
diploma, são mediante chancela mec8nica registrada em documento 
sob o númcrn de Ordem 1278, do L. 451-N. à 11.118. em data de 
116.08.2010. no Cartório .Salinei - 4' Ser nlia Notarial 14a - Pr e 
microfilmsd sob o número 332709 e registrado sob o número 
242786, em data de 09.08.2010. no 1' Oficio de lituIo e Documentos 
• Londrina - Pr. 

C(R,O DE CR.ífl:ÀÇÃO EM CIÊNCIAS CONTÃ HEIS 
Reconhecido pela Portaria Ministerial n226/2011 de 28/06/11 - 
publicada no D.O.U. 29/06/11. 

UNIVERSIDADE NORTE DO PARANÁ 
PRÓ-REITORIA ACADÊMICA 

Divisão de Registro de Diplomas e Certificados 
Por delegação de poderes para registro de Diplomas, concedida 
pela L.ei 9394 de 20/12/96, artigo 48, § 10 e Resolução 
CONSUN/LiNOPAR n" 058/2004, de 27/09/2004 reeditada em 
17/12/2008. 
Diploma registrado sob a° 98552 Livro 051 
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Presidente Dutra(BA)., 31 de d- bro 2008 

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 
CfC: 00.457.775/0001-90 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto a para os devidos fins de direito, prova e a quem possa 

interessar, que a empresa MDC -CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o no 01.019.676/0002-70, estabelecida na Avenida Raimundo Bomfim, 

482A - Térreo - Coopirecê - CEP 44900-000, na cidade de Irecê, Estado da Bahia, 

fornece satisfatoriamente a essa entidade, os serviços de Assessoria e Consultoria 

Contábil, Financeira, Patrimonial e em Recursos Humanos. 

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas 

' 

 
obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

presente data. 

1 



  

BAHIA 
UIBAÍ 
CÂMARA MUNICIPAL 
RUA ORIENTE, 250 CENTRO - 44950-000 - UIBAI-BA CNPJ: 63.186.490/0001-00 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE IJIBAI, pessoa jurídica de direito público, CNPJ/MF 63.186.490/0001-00, 

por seu representante legal, SR. LUIZ CARLOS MACHADO, Presidente, atesta para os devidos fins, 
que a Sociedade Empresária Limitada MDÇ - CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA, que tem 

por nome fantasia MDC CONTABILIDADE, inscrita na JUCEB e DNC - Departamento NacihaI do 

Comércio sob o n° 29201664261, no CNPJ/MF sob o n° 01.019.676/0001-90, inscrição Municipal sob 

o n° 340018, Registro no CRC/BA sob o no BA 001961/0-5, situada na Avenida Andrade, 336- j0  

Andar ~ Centro - CEP 44895-000 - Barro Alto - Estado da Bahia, onde também recebe 

correspondências públicas e forenses, intimações e notificações, tem executado os Serviços Técnicos 

Especiazados de CONSULTORIA E ASSESSORIA PÚBLICA MUNICIPAL, em nível de 

Contabilidade, Contratos, Licitações, Pregão Presencial, Tributos, Recursos Humanos, Patrimônio, 

Controle Interno, Auditoria em Processos Internos, junto a este órgão da Administração Pública, 

conforme contrato firmado e pactuado junto a esta Comuna, com vigência de 02 de janeiro de 2010 a 

31 de dezembro de 2010, atendendo as exigências estabelecidas pelas Constituições Federal e 

Estaduat, Resoluções do TCM, Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 4.320/64, LC 101/2000 * Lei de 

Responsabilidade Fiscal, e demais Legislação pertinentes, tendo como responsável técnico o SR. 

MILTON DAMASCENO CIRINO, Técnico em Contabilidade com Registro no CRC/BA 9ob n° 

016975/0-0 BA. 

Uibaí(BA)., 31 dezembro de 2010 

arlós Machado 
RESIDENTE 



Céisn Marqies de Almeida 
PRESIDENTE 

BAHIA 

IBITITA 
CÂMARA MUNICIPAL 
PRAÇA SENHOR DO BOMFIM, 29 CENTRO - 44960-000 - IBITITA - 8A 

CNPJ: 63.066.631/0001-95 - FONE: (74)3652-1352 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE IBITITA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ/MF 63.086.631/0001-95, 

por seu representante legal, SR. CELSON MARQUES DE ALMEIDA, Presidente, atesta para os 

devido fins, que a Sociedade Empresária Limitada MDC - CONTABILIDADE & CONSULTORIA 

LTDA, que tem por nome fantasia MDC CONTABILIDADE, inscrita na JUCEB e DNC - Departamento 

Nacional do Comércio sob o n° 29201664261, no CNPJ/MF sob o no 01.019.676/0001-90, Inscrição 

Municipal sob o n° 340018, Registro no CRCIBA sob o n° BA 001961/0-5, situada na Avenida 

Andrade, 336- lO  Andar - Centro - CEP 44895-000 - Barro Alto - Estado da Bahia, com Filial situada 

na Averiida Raimundo 8omf1m; 482A Coopirecê - CEP 44900-000 * Irecê - Bahia, Inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 01.019.676/0002-70,. Inscrição Municipal sob o no 000.005.989.001-65, onde 

também recebe correspondências públicas e forenses, intimações e notificações, tem executado os 

Serviços Técnicos Especializados de CONSULTORIA E ASSESSORIA PÚBLICA MUNICIPAL, em 

nível de Contabilidade, Contratos, Licitações, Pregão Presencial, Tributos, Recursos Humanos, 

Patrimônio, Controle Interno, Auditoria eri Processos Internos, junto a este órgão da Administração 

Pública, conforme contrato firmado e pactuado junto a esta Comuna, com vigência de 02 de janeiro 

31 de dezembro de 2015, atendendo as exigências estabelecidas pelas Constituições Federal e 

Estadual, Resoluções do TCM, Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 4.320/64, LC 101 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal, e demais Legislação pertinentes, tendo como responsável técnico o SR 

MILTON DAMASCENO CIRINO, Técnico em Contabilidade com Registro no CR/BA sob n° 

016975/0-0 BA. 



BAHIA 

MULUNGU DO MORRO 
CÂMARA MUNICIPAL 
PRAÇA ELZA MARIA DE JESUS, 205- CENTRO - CEP 44885-000-MULUNGU DO MORRO- BA 
CNPJ 00.843.764/0001-49 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU 00 MORRO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ/MF 

00.843164/0001-49, por seu representante legal, SR. JLJRACY ALVES FEITOZA, Presidente, atesta 

para os devidos fins, que a Sociedade Empresária Limitada MDC - CONTABILIDADE & 

CONSULTORIA LTDA, que tem por nome fantasia MDC CONTABILIDADE, inscrita na JUCEB e 

DNC - Departamento Nacional do Comércio sob o n° 29201664261, no CNPJ/MF sob o n° 

01.019.676/0001-90, Inscrição Municipal sob o n° 340018, Registro no CRC/BA sob o n° BA 

001961/0-5, situada na Avenida Andrade, 336- 11  Andar - Centro - CEP 44895-000 - Barro Alto - 

Estado da Bahia, onde também recebe correspondências públicas e forenses, intimações e 

notificações, tem executado os Serviços Técnicos Especializados de CONSULTORIA E 

ASSESSORIA PÚBLICA MUNICIPAL, em nível de Contabilidade, Contratos, Licitações, Pregão 

Presencial e Eletrônico, Tributos, Recursos Humanos, Patrimônio, Controle Interno, Auditoria em 

Processos Internos, junto a este órgão da Administração Pública, conforme contrato firmado e 

pactuado junto a esta Comuna, com vigência de 02 de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2010, 

atendendo as exigências estabelecidas pelas Constituições Federal e Estadual, Resoluções do TCM, 

Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 4.320/64, LC 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e demais 

Legislação pertinentes, tendo como responsável técnico o SR MILTON DAMASCENO CIRINO, 

Técnico em Contabilidade com Registro no CRC/BA sob n° 016975/0-0 BA, 

aJv 
cy A1veFetoza 

1 
PRESIDENTE 



BAHIA 

MULUNGU DO MORRO 
CÂMARA MUNICIPAL 
PRAÇA ELZA MARIA DE JESUS, 205 - CENTRO - CEP 44885-000-MULUNGU DO MORRO. 8A 
CNPJ: 00.843.76410001-49 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ/MF 

00.843.764/0001-49, por seu representante legal, SR. JULIO SOUZA SANTOS, Presidente, atesta 

para os devidos fins, que a Sociedade Empresária Limitada MDC - CONTABILIDADE & 

CONSULTORIA LTDA, que tem por nome fantasia MDC CONTABILIDADE, inscrita na JUCEB e 

DNC - Departamento Nacional do Comércio sob o n° 29201664261, no CNPJ/MF sob o n0  

01.019.76I0001-90, Inscrição Municipal sob o n° 340018, Registro no CRC/BA sob o n° BA 

00196110-5, situada na Avenida Andrade, 336- 10  Andar - Centro - CEP 44895-000 - Barro Alto - 

Estado da Bahia, onde também recebe correspondências públicas e forenses, intimações e 

notificações, tem executado os Serviços Técnicos Especializados de CONSULTORIA E 

ASSESSORIA PÚBLICA MUNICIPAL, em nível de Contabilidade, Contratos, Licitações, Pregão 

Presencial, Tributos, Recursos Humanos, Patrimônio, Controle Interno, Auditoria em Processos 

Internos, junto a este órgão da Administração Pública, conforme contrato firmado e pactuado junto a 

esta Comuna, com vigência de 02 de janeiro de 2005 a 31 de dezembro de 2006, atendendo as 

exigências estabelecidas pelas Constituições Federal e Estadual, Resoluções do TCM, Lei Federal 

8.666193, Lei Federal 4320/64, LC 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e demais Legislação 

pertinentes, tendo como responsável técnico o SR. MILTON DAMASCENO CIRINO, Técnico em 

Contabilidade com Registro no CRCIBA sob n° 016975/0-0 BA. 

Júlio S#uza Santos 
PRE IDENTE 



BAHIA 
MULUNGU DO MORRO 
CÂMARA ^NICIPAL 
PRAÇA ELZA MARIA DE JESUS, 205- CENTRO - CEP 44885-000-MUWNGU DO MORRO- SÃ 
CNPJ: 00.843.764/0001-49 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO, pessoa jurídica de direito público, CNPJIMF 

00.843.764/0001-49, por seu representante legal, SR. JUUO SOUZA SANTOS, Presidente, atesta 

para os devidos fins, que a Sociedade Empresária Limitada MDC - CONTABILIDADE & 

CONSULTORIA LTDA, que tem por nome fantasia MDC CONTABILIDADE, inscrita na JUCEB e 

DNC — 'Departamento Nacional do Comércio sob o n° 29201664261, no CNPJ/MF sob o n° 

01.019.67610001-90, Inscrição Municipal sob o n° 340018, Registro no CRC/BA sob o no BA 

001961/0-5, situada na Avenida Andrade, 336- 10  Andar - Centro - CEP 44895-000 - Barro Alto - 

Estado da Bahia, onde também recebe correspondências públicas e forenses, intimações e 

notificações, tem executado os Serviços Técnicos Especializados de CONSULTORIA E 

ASSESORIA PÚBLICA MUNICIPAL, em nível de Contabilidade, Contratos, Licitações, Pregão 

Presencial, Tributos, Recursos Humanos, Patrimônio, Controle Interno, Auditoria em Processos 

Internos, junto a este õrgão da Administração Pública, conforme contrato firmado e pactuado junto a 

esta Comuna, com vigência de 02 de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2008, atendendo as 

exigências estabelecidas pelas Constituições Federal e Estadual, Resoluções do TCM, Lei Federal 

8.66619 Lei Federal 4.320/64, LC 101. - Lei de Responsabilidade Fiscal, e demais Legislação 

pertinentes, tendo como responsável técnico o SR. MILTON DAMASCENO CIRINO, Técnico em 

Contabilidade com Registro no CRC/BA sob no 016975/0-0 BA. 

Júlio S'uza Santos 
PR SID ENTE 



BAHIA 
MULUNGU DO MORRO 
CÂMARA MUNICIPAL 
PRAÇA ELZA MARIA DE JESUS, 205- CENTRO - CEP 4488"00-MULUNGU DO MORRO- BA 
CNPJ: 00.843.764/0001-49 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ/MF 

00.843.764/0001-49, por seu representante legal, SR. JOÃO BATISTA ALVES NETO, Presidente, 

atesta para os devidos fins, que a Sociedade Empresária Limitada MDC - CONTABILIDADE & 

CONSULTORIA LTDA, que tem por nome fantasia MDC CONTABILIDADE, inscrita na JUCEB e 

DNC - Departamento Nacional do Comércio sob o n° 29201664261, no CNPJ/MF sob o n° 

01.019.676/0001-90, Inscrição Municipal sob o a° 340018, Registro no CRC/BA sob o a° BA 

001961/0-5, situada na Avenida Andrade, 336- 10  Andar - Centro - CEP 44895-000 - Barro Alto - 

Estado da Bahia, com Filial situada na Avenida Raimundo Bomfim, 482A - Coopirecê - CEP 44900-

000 - lrecê - Bahia, Inscrita no CNPJJMF sob o n° 01.019.67610002-70, Inscrição Municipal sob o ri0  

000.005.989.001-65, onde também recebe correspondências públicas e forenses, intimações e 

notificações, tem executado os Serviços Técnicos Especializados de CONSULTORIA E 

ASSESSORIA PÚBLICA MUNICIPAL, em nível de Contabilidade, Contratos, Licitações, Pregão 

Presencial e Eletrônico, Tributos, Recursos Humanos, Patrimônio, Controle Interno, Auditoria em 

Processos Internos, junto a este órgão da Administração Pública, conforme contrato firmado e 

pactuado junto a esta Comuna, com vigência de 02 de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2014, 

atendendo as exigências estabelecidas pelas Constituições Federal e Estadual, Resoluções do TCM, 

Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 4.320164, LC 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e demais 

Legislação pertinentes, tendo como responsável técnico o SR. MILTON DAMASCENO CIRINOI  

Técnico em Contabilidade com Registro no CRC/BA sob n° 016975/0-0 BA. 



BAHIA 
MULUNGU DO MORRO 
CÂMARA MUNICIPAL 
PRAÇA ELZA MARIA DE JESUS, 205 CENTRO - CEP 44885-000-4viULUNGU DO MORRO- BA 
CNPJ: 00.843.764/0001-49 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO, pessoa jurídica de direito público, CNPJIMF 

00.843.764/0001-49, por seu representante legal, SR. ROGACIANO XAVIER MASCARENHAS, 

Presidente, atesta para os devidos fins, que a Sociedade Empresária Limitada MDC - 

CONTABILIDADE & CONSULTORIA LTDA, que tem por nome fantasia MDC CONTABILIDADE, 

inscrita-na JUCEB e DNC - Departamento Nacional do Comércio sob o ri0  29201664261, no CNPJ/MF 

sob o n° 01.019.676/0001-90, Inscrição Municipal sob o n° 340018, Registro no CRC/BA sob o ri°  BA 

001961/0-5, situada na Avenida Andrade, 336- 10  Andar - Centro - CEP 44895-000 - Barro Alto - 

Estado da Bahia, onde também recebe correspondências públicas e forenses, intimações e 

notificações, tem executado os Serviços Técnicos Especializados de CONSULTORIA E 

ASSESORIA PÚBLICA MUNICIPAL, em nível de Contabilidade, Contratos, Licitações, Tributos, 

Recursos Humanos, Patrimônio, Controle Interno, Auditoria em Processos Internos, junto a este órgão 

da Administração Pública, conforme contrato firmado e pactuado junto a esta Comuna, com vigência 

de 02 de janeiro de 1$97 a 31 de dezembro de 1998, atendendo as exigências estabelecidas pelas 

Constituições Federal e Estadual, Resoluções do TCM, Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 4.320/64 e 

demais .Legislação pertinentes, tendo como responsável técnico o SR. MILTON DAMASCENO 

CIRINO, Técnico em Contabilidade com Registro no CRC/BA sob n° 016975/0-0 BA. 



. asú e  Souza 
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UAH IA 

, IRAQUARA 
CÂMARA MUNICIPAL 
IÍUkÇd\ MANQÍL rirxC1A UrE, i  - CENTRO - 48980-000 - IRÂQUARA— BA 
CNPJ, 1(2i 0/0()014 1 — FONF (15)9991-0087 

ATISTA 1}() DE 01J ,%l J FICAÇ O TÊC14JCA 

A CÂMAKt MUI'HClVAl II)i M.AQUARÁ, pcssnhi jurtdicn de direito público inscrita no CNPJ/MF 

16.255,36610001-1 1, pur seu repenante k, $11 EMAs JOSI DE SOUZA, Presidente, atesta para os 

devidas fins,que i Sociedade EmpreÀáIl Lmitntn MIC - CONTA.HILDMI)E & CONSULTORIA LTDA 

que tem por tumiu fistilasim MUC CONTAIMAM0E, inserilti na JUCEI) e DNC - Departamento Nacional do 

Comércio sob o 29201664261, no CNPJtMP •nb o n 01 019476/000 1-90. inscrição Municipal sob o. no 

340018, Rejlstru rio CRC/RA sob o n A 001961/0-5, situada nu Avenidu Andrade, 336- 10  Andar—Centro 

CIP 44895-000 - Iurro Alto - u4o 4n lii;bia, undc tu.nhím recebe eorrcspondncias. públicas e forenses, 

intimçõe o to1I1c1ytcs, lelO euttdo o rviço ienizs fs1,eciaIizados de CONSULTORIA. E 

ASSí,SSOMA 1100L1CA M LJN ICIPA 1. tm a lvel de, Contabilidade, Contratos, Licitações, Tributos, Recursos 

1 lumanos, Património, Coni.ric íliterim.. Auditrht em 1 essas Internos. junto a este órgAo da Administração 

Pública, çonlbrme euiflrjjLo lirmipili, e paeumdo junto a esta Coinumi, com vignçia de 02 de janeiro de 2013 a 31 

de dezmbrft. de 2014, atendendo çx IgUchw44 e bekeidus nulas Constituições Federal e Estadual, Resoluções 

do fCM, Lei Federal 8.666193, Ld t'denil 4320/64, LC 101 Lei de Responsabilidade Fiscal, e demais 

Legistaça purtincntt, tendo como rasttvel icniet, o Sit. MILTON DAMASCENO .CIRINO, Técnico em. 

Contabilidade, com t(çgitro no C1IC/BA Sofi O I6975/0-0. 

lrt/4, 31 de dezembro de 2014 

Scanned by CamScanner 



BAHIA 

iRAQUARA 
.. 1 

: CAMA.RA MUNICIPAL 
PRAÇA MANOEL TEIXEIRA LEITE, 18 CENTRO 46980'000 IRAQUARA DA 
CNPJ: 16.25536610001-41 -FONE: (15)9991-6087 

ATESTADO DE QUALIHCAÇÃO  TÉCNICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE IRÀQLJARA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNIWMÍ 

16.255366/000 14 1, por seu representante legal, SR. CASCEANO SOUSA SANTOS, Presidente, atesta pitrn os 

devidos fins, que a Sociedade Empies/tria Limitada MDC - CONTABILIDADE & CONSULTORIA 1,TDA, 

ue tem por nome fantasia MDC COITAmLiDADE inscrita na JUCEB e DNC Departamento Nacional do 

iin&io sob o n 29201664261, no CNPJ/MF sob o n° 01.019,676/0001-90, lnscriçflo Muiiieipui sob o n' 

340018. Registro no CItC/BÁ sob o n° }3A 001961/0.5, situada na Avenida Andrade, 336- 1 Andar - Centro -

CEP 44895-000 - Barro Alto - Estado da Bahia, onde também recebe correspondências públicas e foi.cnscs, 

intintaçôes e notiiieaçcs, tern executado os Serviços Técnicos Especializados de CONS.ULTOHIA t 

ASSESSORIA PÚBLICA MUNICIPAL, em uivei de Contabilidade, Contratos,, Licitações, Tributos, Recursos 

Humanos, Patrimônio, ContrOLe interno, Auditoria em Processos Internos, junto a este órgão da AdminisrrnçAo 

Pública, conforme contnio firmado e pactuado junto a esta Comuna, com vigência :de 02 dejauciro de 2011 u3.l 

de dezembro de 2012, atendendo' as exigências estabelecidas pelas Constituições Federai.e Estadual, Resoluções 

do TCM, Lei Federal 8,666/93, Lei Federal ' .320/64, LC 101 -• Lei de Responsabilidade Fiscal, e demais 

Legisiaçto pertinentes, temido como responsável lécnico o SR. MILTON DAMÁSCENO CIRIr4Q, TCIIiCO em 

Cóntabilidade com Reistm no CRC/BA sob n 016975/0-0. 

imquara(BA)., 31 de dezembro de 2012 

Scanned by CamScanner 



Souto Soares(13A).. 31 de dezcm»ro de 2012 
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Santos 
ENTE 

BAHIA 

SOUTO SOARES 
CÂMARA MUNCPAL 
RUA NOVA JERUSALEM, 12— CENTRC 4e990-000 SOUTO SOARES - BA 

CNPJ: 07176398/O001•-6O -- FONE: (75),33392332 

ATESTADO DE QUALIFCAÇO TCNCÀ 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, pessoa jridica de diçeito público icita no CNPJ/MF 

07.176398/0001-60, por seu representante legal. SR. SAMUEL AMJQ SANTOS, Presidente. atesta para os 

devidos fins, que a Sociedade Empresária Limitada MDC - CONT-X 131-1f0ADE & CONSULTORIA LTDA, que 

tem por nome fantasia MDC CONTABILIDADE. inscrita LZ UCEB e )NO - Departamento Nacional do 

Comércio sob o a° 29201664261, no CNPJ/MF sob o n  01.019.676/0001-90. Inscrição Municipa sob o n' 340018, 

Registro no CRC'BA sob o n° BA 001961/0-5, situada na Avenida Andrade, 336- Andar - Centro - CEP 44895-

000 - Barro Alto - Estado da Bahia, onde também recebe corrpondéneis públicas e forenses, intimações e 

notificações, tem executado os Serviços Técnicos Bspecialzados de CO81LTO11A E ASSESSORIA 

PÚBLICA MUNICIPAL,  em nivel de Contabilidade, Conratt;, t.ictrçes. Tributos, Recursos Humaios. 

Patrimônio, Controle Interno, Auditoria em Processos Internos. Junto a este órgão da Adminisrraço Pública, 

conforme contrato firmado e pactuado junto a esta Comuna, com vigricia de 02 de janeiro de 2011 a 31 de 

dezembro de 2012, atendendo as exigências estabelecidas pelas Constituições Federal e Estadual, Resoluções do 

TCM, Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 4.320164, W 101 - Lei de Responsab1idade Fisca1 e demais Legislação 

pertinentes, tendo como responsável técnico o SR MILTON DAMÀSCi' O CW.[NO, Técnico em Contabilidade 

com Registro no CRC/BA sob n° 016975/0-0. 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 01.01.000 Câmara Municipal de Vereadores 

ATIVIDADE / PROJETO .2001 Desenvolvimento e Assessoramento da Câmara 
Municipal 

ELEMENTO 3390.35.00 Serviços de Consultoria 

-Tesoureiro 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
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Muiungú do Morro - BA, 04 de janeiro de 2023. 

Ofício n° /2023 

Ilmo. Sr. 
Elivan Nunes dos Santos 
Presidente da Comissão de Licitação 
NESTA 

Sr. Presidente, 

Em atenção ao ofício n° /2023, expedido pela Comissão de Licitação, informamos que 
os recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da 
execução dos serviços de assessoria e consultoria contábil, orçamentária, financeira, 
patrimonial, e-tcm e recurso humanos para manutenção das atividades da Câmara 
Municipal, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Sem mais para o momento aproveito o ensejo para renovar votos de estima e 
consideração. 

Atenciosamente, 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 002/2023 

Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria 
contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-tcm 
e recurso humanos, para atender a demanda da 
Câmara Municipal de Mulungú do Morro. Serviço 
técnico: especializado previsto no Art. 13 da Lei 
8.666/93, de natureza singular, prestado por 
profissional de notória qualificação técnica. 
Inexigibilidadede Licitação. Possibilidade. 

1. Relatório 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Mulungú 
do Morro, solicitou à esta Assessoria Jurídica, em obediência ao art. 38, parágrafo único da Lei 
8.666/93, emissão de parecer sobre a possibilidade de realização de Inexigibilidade de Licitação 
para a contratação de empresa especializada em prestação de Serviços de Assessoria e 
Consultoria contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-tcm e recurso humanos, para atender 
a demanda da Câmara Municipal de Mulungú do Morro e análise da minuta do contrato. Consta nos 
autos a requisição de serviços da Mesa Diretora; documentos de habilitação e qualificação técnica 
da empresa MDC CONTABILIDADE E CONSULTORIA - ME; Minuta do Contrato. 

É o relatório. 

II. Fundamentação 

Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado 
pela Administração Pública direta e indireta quanto pretenda contratar bens e serviços, por força do 
disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal. Para regulamentar o dispositivo constitucional foi 
editada a Lei n. 8.666/93 que dispõe sobre as hipóteses de dispensa, inexigibilidade, modalidades, 
procedimentos licitatórios e contratos administrativos. 

No caso sob exame, necessário observar o que dispõe o art. 25 da Lei 8.666/93, dispositivo que 
regulamenta as hipóteses em que o processo licitatório torna-se inviabilizado e por isso a 
contratação deverá ser feita através de inexigibilidade de licitação, in verbis: 

"Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

II - para contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 
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Já o art. 13 a que se refere o mencionado dispositivo, assim dispõe: 

"Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

III- Assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

IV- 
v- 
VI- 
VII- 

A principal característica da inexigibilidade de licitação é a inviabilidade de competição, que se 
realizada resultaria frustrada, já que para atender à real necessidade da administração e resguardar 
o interesse público, faz-se indispensável a contração direta. 

Na hipótese do inciso II do art. 25 da Lei 8.666/93, o processo licitatório não é capaz de atender à 
necessidade da administração pública, visto que o serviço a ser contratado requer a atuação de 
profissionais ou empresas diferenciadas, que detenham qualificação técnica específica e 
aprofundada. Assim, realizar licitação para a contratação de empresas de assessoria poderia 
condenar a administração pública à contratação de profissionais que não dispusessem da 
qualificação técnica necessária, o que poderia causar grande prejuízo à manutenção dos serviços 
públicos. 

No caso em tela, observa-se a presença dos três requisitos objetivamente definidos no art. 25, 
inciso II, para a realização do processo de inexigibilidade de licitação, quais sejam: serviços 
técnicos especializados enumerados no art. 13 da Lei 8.666/93; serviço de natureza singular; 
profissionais ou empresas de notória especialização técnica. 

Quanto ao primeiro requisito, verifica-se que o serviço solicitado pela Mesa Diretora, qual seja, 
serviço especializados de Assessoria e Consultoria contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, 
e-tcm e recurso humanos, para atender a demanda da Câmara Municipal de Mulungú do Morro, 
está elencado no art. 13. Inciso III da Lei 8.666/93. Portanto, resta configurado o primeiro requisito 
para a realização da contratação direta através de inexigibilidade de licitação. 

Acerca do segundo requisito, serviço de natureza singular, destaca-se o posicionamento do mestre 
Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido 
como singular quando nele tem de interferir, como requisito de 
satisfatório atendimento da necessidade administrativa, um 
componente criativo de seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a 
engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição intelectual, 
artística ou a argúcia de quem o executa, atributos estes que são 
precisamente os que a Administração reputa convenientes e necessita 
para a satisfação do interesse público em causa. Embora outros, 
talvez até muitos, pudessem desempenhar a mesma atividade 
científica, técnica ou artística, cada qual o faria à sua moda, de acordo 
com os próprios critérios, sensibilidade, juízos, interpretações e 
conclusões, parciais ou finais e tais fatores individualizadores 
repercutirão necessariamente quanto a maior ou menor satisfação do 
interesse público. Bem por isto não é indiferente que sejam prestados 
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pelo sujeito A ou pelos sujeitos 8 ou 6 C, ainda que todos estes 
fossem pessoas de excelente reputação. E natural, pois, que, em 
situações deste qênero, a eleição do eventual contratado - a ser 
obriqatoriamente escolhido entre os sujeitos de reconhecida 
competência na matéria - recaia em profissional ou empresa cujos 
desempenhos despertem no contratante a convicção de que, para o 
caso, serão presumivelmente mais indicados do que os de outros, 
despertando-lhe a confiança de que produzirá a atividade mais 
adequadà para o caso. Há, pois, nisto, também um componente 
subjetivo ineliminável por parte de quem contrata" (sic) 

Observa-se, conforme explanado, que a singularidade do serviço reside na peculiaridade do seu 
objeto, já que a fiel execução exigirá a participação de profissionais altamente qualificados, com 
vasta experiência no ramo de atividade pertinente. Ademais, além dos elementos de ordem objetiva 
será considerado no exame da singularidade o aspecto subjetivo relacionado a confiança da 
administração na empresa e seu responsável técnico contratado, decorrente da discricionariedade 
do gestor, já que a este caberá identificar dentre os diversos profissionais capazes de prestar o 
serviço, aquele que melhor se adéqua a necessidade da administração. 

Desta forma, conforme destacado por esta Colenda Corte de Contas quando da análise do Termo 
de Ocorrência n° 93.368/10 da Câmara Municipal de Porto Seguro, deverá ser considerado outro 
requisito quando da apreciação da notória especialização técnica e singularidade do serviço, senão 
vejamos: 

"Após intensos debates acerca da matéria, consolidou-se nesta Corte o 
entendimento de que se deve admitir, com base em ensinamentos de 
diversos administrativistas, como o autor do trecho acima transcrito, um 
terceiro componente, consubstanciado na confiança do Gestor. E, pois, 
requisito subjetivo a ser levado em consideração que, de certa forma, 
complementa e integra a exigência da notória especialização, nos termos 
antes mencionados." 

Resta, pois, evidenciado que a escolha da empresa prestadora dos serviços especializados 
de Assessoria e Consultoria contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-tcm e recurso 
humanos, para atender a demanda da Câmara Municipal de Mulungú do Morro baseia-se nos 
parâmetros estabelecidos no art. 25, II da Lei 8.666/93, sobretudo notória especialização 
técnica da contratada, comprovada nos autos do processo de inexigibilidade de licitação, 
bem como no vínculo de confiança estabelecido entre a administração contratante e 
empresa prestadora dos serviços. 

Deste Modo, observa-se que a singularidade também se encontra evidente na hipótese ora 
debatida, tendo em vista que na contratação de serviços de assessoria contábil, orçamentária, 
financeira, patrimonial, e-tcm e recurso humanos será inexigível porque o serviço não se exerce 
dissociado da pessoa prestadora, da relação de confiança que se estabelece entre contratante e 
contratado. 

Já o terceiro requisito, profissionais ou empresas de notória especialização técnica, intimamente 
relacionado ao anterior, também é facilmente visualizado, na medida em que será necessário 
considerar o aspecto subjetivo dos profissionais a serem contratados. Acerca do conceito de 
"notória especialização técnica", destacamos o posicionamento do ilustre Marçal Justen Filho: 

"Assim, a conclusão de cursos, a participação em certos organismos 
voltados . à atividade especializada, o desenvolvimento de serviços 
semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras literárias 



Cirino Neto 
ssro Jurídico 
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(técnico-científicas, se for o caso), o exercício do magistério superior, a 
premiação por serviços similares, a existência de aparelhamento 
específico, a organização da equipe técnica etc" 

Deve-se considerar ainda a discricionariedade concedida por Lei ao administrador para avaliar 
estes aspectos de ordem subjetiva. E o que aponta Lucas Rocha Furtado: 

"A fim de aferir a legitimidade da decisão adotada pelo administrador, 
no que diz respeito à escolha da empresa ou profissional a ser 
contratado sem licitação, deve ser considerada a margem de poder 
discricionário que a Lei expressamente confere ao administrador. A 
não ser diante de casos em que fique flagrantemente caracterizada 
interpretação abusiva do art. 25 da Lei de Licitações, a escolha do 
contratado pelo administrador, desde que demonstrados os 
req u isitos objetivos necessários ao enquadramento no 
permissivo legal, deve ser considerada legítima." 

Assim, constata-se não haver compatibilidade entre a realização de processo licitatório e a 
contratação de serviços de assessoria. Inicialmente por se tratar, como visto, de objeto singular, 
impassível de comparação, uma vez que não é possível aludir objetivamente a proposta mais 
vantajosa pelo nítido, aspecto subjetivo da escolha. 

Sobretudo a inviabilidade de competição reside na relação de confiança fatalmente estabelecida 
entre o contratante e a empresa e seu profissional responsável técnico em virtude, dizeres da lei, 
do conceito do profissional no seu campo decorrente de desempenho anterior - art. 25, §11. Logo, 
outro modo não há para a contratação de serviços de assessoria, senão a inexigibilidade de 
licitação. 
Em que pese a análise da minuta do contrato, observa a sua consonância aos preceitos legais, 
especialmente aos dispostos no art. 54 e SS da Lei 8.666/93. 

III - Conclusão 

Diante do exposto, não há dúvidas que a contratação dos serviços poderá ser feita diretamente, 
através de lnexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, II c/c 13, III da Lei 86666/93. Conclui-
se ainda que a minuta do contrato está, de acordo com as formalidades exigidas pela legislação 
vigente. 

Posto isso, opino pelo prosseguimento do feito nos termos do art. 38 e seguintes da Lei 
8.666193. 

É o parecer. 
S.M.J. 

Mulungú do Morro - BA, em 09 de Janeiro de 2023. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2023 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 002/2023 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal necessita contratar serviços especializados em 
assessoria contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-tcm e recurso humanos para 
manutenção das atividades administrativas da Câmara Municipal, conforme especificação da 
Mesa Diretora; 

CONSIDERANDO que o custo da contratação foi de R$ 110.500,00 (Cento e dez mil e 
quinhentos reais), divididos em 13 parcelas mensais, que há disponibilidade de recursos 
financeiros para arcar com os custos da contratação, conforme informação do setor de 
contabilidade desta Câmara; 

CONSIDERANDO que o montante mencionado corresponde aos valores praticados pelo mercado; 

CONSIDERANDO as disposições previstas no o art. 25, II c/c art. 13, III da Lei n.° 8.666/93; 

CONSIDERANDO o parecer emitido pela Assessoria Jurídica desta Câmara que recomendou que 
a contratação fosse efetuada através de Inexigibilidade de licitação, por estarem presentes os três 
requisitos previstos no art. 25, II da Lei 8.666/93, quais sejam, serviço técnico especializado 
previsto no art. 13 da Lei 8.666/93; serviço de natureza singular; e contratação de empresa e 
respectivamente seu profissional responsável técnico de notória especialização técnica; 

CONSIDERANDO que a empresa MDC CONTABILIDADE E CONSULTORIA - ME, inscrito no 
CNPJ sob o n° 01.019.676/0002-70, situada a av. Raimundo Bonfim, n° 482-A, Coopirecê, lrecê - 
Ba é qualificada com vários anos de experiência na área pública, conforme documentos de 
qualificação técnica apresentados; 

CONSIDERANDO que a empresa MDC CONTABILIDADE E CONSULTORIA - ME, apresentou 
proposta de preços, condizente aos valores praticados pelo mercado, no valor mensal de R$ 
8.500,00 (Oito mil e quinhentos reais); 

CONSIDERANDO finalmente, que a empresa citada preenche as condições e requisitos para 
atender ao objeto solicitado, resolve recomendar a sua contratação para prestar serviços de 
assessoria e consultoria jurídica, DECLARANDO INEXIGIVEL o processo licitatório, cujo contrato 
deverá ser celebrado com observância das regras previstas nos arts. 54 e SS da Lei n. 8.666/93, 
conforme minuta analisada e aprovada pela assessoria jurídica. 

Mulungú do Morro, 09 de janeiro de 2023. 

Crisley Sebas uza Gomes 
Presidente da cpl 

M bro 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 002/2023 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de Mulungú do Morro, Estado da Bahia, em 
cumprimento ao art. 26, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, e, com vistas às 
justificativas técnicas e jurídicas contidas no processo administrativo n.° 002/2023, 
RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação n° 002/2023 para a contratação, com base no 
artigo 25, II c/c 13, III da Lei 8.666/93, da empresa MDC CONTABILIDADE E CONSULTORIA 
- ME, inscrito no CNPJ sob o n° 01.019.67610002-70, situada a av. Raimundo Bonfim, n° 482-
A, Coopirecê, Irecê - Ba, para a prestação de serviços especializados em consultoria e 
assessoria contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e-tcm e recurso humanos para 
manutenção das atividades administrativas da Câmara Municipal, pelo período de 12 
(doze) meses, onde deverão ser pagas 13 parcelas mensais de R$ 8.500,00 (Oito mil e 
quinhentos reais). 

Mulungú do Morro - BA, 09 de janeiro de 2023. 

JúIio/'è'. Santos 
President da Câmara Municipal 

CERTIDÃO 

Certifico que o Aviso de ratificação acima foi 
afixado no quadro de avisos da 
Câmara Municipal para conhecimento Geral. 

Mulungú do Morro/BA, 09 de janeiro de 2023. 

Secretário da Mesa Diretora 


